
 
 
 
 
 
 

EDITAL N.º 41/2014 - DRH - SELAP – RECSEL   
 

EDITAL DE RESPOSTA AOS RECURSOS CONTRA A  
NÃO HOMOLOGAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRIÇÃO 

 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS  

CARGOS DE OFICIAL DE JUSTIÇA PJ-H E ASSISTENTE 
SOCIAL PJ-J 

 
FAÇO PÚBLICO,  PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE A COMISSÃO DO CONCURSO EM 
EPÍGRAFE, ABERTO PELO EDITAL N.º 17/2014-DRH-SELAP– 
RECSEL, DISPONIBILIZADO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ELETRÔNICO (DJE) EM 07/04/2014, AO JULGAR OS RECURSOS 
CONTRA A NÃO HOMOLOGAÇÃO DE INSCRIÇÕES, DECIDIU:  

1) DAR PROVIMENTO AOS RECURSOS DOS CANDIDATOS 
CÍNTIA BAPTISTA (SUB JUDICE), FLÁVIO WERLANG, GILCE 
RODRIGUES NICOLETTI, MARÍLIA CESAR DE OLIVEIRA, MICHELE 
MARTINI FURTADO E SHEILA FREITAS BAQUINI; 

2)  NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS DOS 
CANDIDATOS BILNEI MACHADO DA SILVA E MARILUCE DOS 
SANTOS CORRÊA; 

3)  JULGAR PREJUDICADOS OS RECURSOS DOS 
SEGUINTES CANDIDATOS: ADEMAR KUMINIKI, ALINE 
MENDONÇA DE ALMEIDA BRANDÃO, ÂNGELA MARIN ARAÚJO, 
BÁRBARA REGINA BORTONCELLO SIMONETTI, BRUNO 
NASCIMENTO DA SILVA, CARLA MIRANDA DE AVILA DUARTE, 
CESAR HENRIQUE MORO PELLIN, CLEITON FONSECA, ELISEU 
JONATAN WILBERT, FABRÍCIO LETTINN ALDRIGHI, HERNY 
PAULO BITTENCOURT MARCOLLA FILHO, ILVAIRA CARRA, 
JEFFERSON FAGUNDES DA FONSECA, JENNIFER DO AMARAL, 
JOSÉ ADALBERTO SILVA DE AZEVEDO, LEANARA TANAELA 
SANTANNA RODRIGUES, LIDCIANE HORN, MARCELO DE SOUSA 
RIBEIRO E PAULO JOÃO PIETCZAK. 

FAÇO PÚBLICO , AINDA, QUE O PRAZO RECURSAL 
DIRIGIDO AO CONSELHO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS – 
CORAD - TRANSCORRERÁ NO PERÍODO DE 30/06 A 
04/07/2014. AS ORIENTAÇÕES SÃO AS CONSTANTES NO ITEM 
7 DO EDITAL DE ABERTURA.  

SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, 
SERVIÇO DE SELEÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DO DE-
PARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, EM PORTO ALEGRE, 
AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS 
MIL E QUATORZE (26/06/2014). 

 
 
ROSANE R. C. ARAIS 
SECRETÁRIA DA COMISSÃO 
 
 
 

DE ACORDO: 
DR. JULIANO DA COSTA STUMPF 
PRESIDENTE DA COMISSÃO – JUIZ-CORREGEDOR 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


